
XXV ENCONTRO NACIONAL DO 
CONPEDI - BRASÍLIA/DF

HISTÓRIA DO DIREITO

ÁLVARO GONÇALVES ANTUNES ANDREUCCI

JULIANA NEUENSCHWANDER MAGALHÃES

RICARDO MARCELO FONSECA



Copyright © 2016 Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito 

Todos os direitos reservados e protegidos. 
Nenhuma parte destes anais poderá ser reproduzida ou transmitida sejam quais forem os meios empregados 
sem prévia autorização dos editores. 

Diretoria – CONPEDI 
Presidente - Prof. Dr. Raymundo Juliano Feitosa – UNICAP 
Vice-presidente Sul -  Prof. Dr. Ingo Wolfgang Sarlet – PUC - RS 
Vice-presidente Sudeste - Prof. Dr. João Marcelo de Lima Assafim – UCAM  
Vice-presidente Nordeste - Profa. Dra. Maria dos Remédios Fontes Silva – UFRN 
Vice-presidente Norte/Centro - Profa. Dra. Julia Maurmann Ximenes – IDP 
Secretário Executivo - Prof. Dr. Orides Mezzaroba – UFSC 
Secretário Adjunto - Prof. Dr. Felipe Chiarello de Souza Pinto – Mackenzie 

Representante Discente – Doutoranda Vivian de Almeida Gregori Torres – USP 

Conselho Fiscal: 

Prof. Msc. Caio Augusto Souza Lara – ESDH 
Prof. Dr. José Querino Tavares Neto – UFG/PUC PR 
Profa. Dra. Samyra Haydêe Dal Farra Naspolini Sanches – UNINOVE 

   Prof. Dr. Lucas Gonçalves da Silva – UFS (suplente) 
Prof. Dr. Fernando Antonio de Carvalho Dantas – UFG (suplente) 

Secretarias: 
Relações Institucionais – Ministro José Barroso Filho – IDP 

     Prof. Dr. Liton Lanes Pilau Sobrinho – UPF 

Educação Jurídica – Prof. Dr. Horácio Wanderlei Rodrigues – IMED/ABEDi 
Eventos – Prof. Dr. Antônio Carlos Diniz Murta – FUMEC 

Prof. Dr. Jose Luiz Quadros de Magalhaes – UFMG 

Profa. Dra. Monica Herman Salem Caggiano – USP 

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo – UNIMAR 

Profa. Dra. Viviane Coêlho de Séllos Knoerr – UNICURITIBA 

H673 

História do direito [Recurso eletrônico on-line] organização CONPEDI/UnB/UCB/IDP/UDF; 

Coordenadores: Álvaro Gonçalves Antunes Andreucci, Juliana Neuenschwander Magalhães, Ricardo Marcelo 

Fonseca – Florianópolis: CONPEDI, 2016. 

Inclui bibliografia 
ISBN: 978-85-5505-193-7 

Modo de acesso: www.conpedi.org.br em publicações 

Tema: DIREITO E DESIGUALDADES: Diagnósticos e Perspectivas para um Brasil Justo. 

1. Direito – Estudo e ensino (Pós-graduação) – Brasil – Encontros.  2. História do Direito.  I. Encontro Nacional

do CONPEDI (25. : 2016 : Brasília, DF). 

CDU: 34 

________________________________________________________________________________________________ 

Florianópolis – Santa Catarina – SC 
www.conpedi.org.br 

Comunicação – Prof. Dr. Matheus Felipe de Castro – UNOESC

http://www.conpedi.org.br/
http://www.conpedi.org.br/


XXV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - BRASÍLIA/DF

HISTÓRIA DO DIREITO

Apresentação

A história do direito é uma área jovem no campo acadêmico brasileiro. Como qualquer 

disciplina em consolidação, apresenta fortes desafios, que oscilam entre a profissionalização 

e o rigor acadêmico (indubitavelmente presentes na área no Brasil) e um certo diletantismo. 

Assim como o grande historiador francês do século XX, Phillippe Ariès, dizia-se (no caso 

dele, pela mais legítima modéstia) um mero “historiador domingueiro”, no Brasil temos 

ainda muitos acadêmicos provenientes de outras áreas alheias à história do direito que se 

aventuram nas plagas da “história do direito”. Os resultados desse fenômeno são 

heterogêneos: de um lado, vemos como altamente positivo que haja um interesse crescente 

pelo passado jurídico e pelo esforço de compreensão da esfera jurídica pelas lentes históricas; 

de outro lado, porém, vemos algumas aproximações à disciplina sem a devida mediação 

metodológica, sem a devida compreensão de que “atingir” o passado não é tarefa simples, 

mas que exige ferramentas e adestramento, sob pena de se cometer uma série de “pecados” 

teóricos – sendo que o maior deles para o historiador, segundo o célebre Lucien Febvre, era o 

pecado do anacronismo.

Os resultados compilados nessa nova coletânea do CONPEDI revela, a um só tempo, o 

robustecimento do GT de História do Direito, já que muito nos impressiona pela quantidade 

de trabalhos enviados (sendo alguns de excelente qualidade), e a heterogeneidade da 

produção acadêmica da área de história do direito no nosso país.

Como coordenadores do GT, nossa tarefa é sobretudo aquela de, durante o desenvolvimentos 

dos trabalhos no encontro do CONPEDI, encaminhar as discussões de modo a pontuar as 

especificidades teóricas e metodológicas do campo da História do Direito, refletindo sobre os 

limites de um campo do saber ainda em consolidação no Brasil.

Enquanto organizadores dos anais do GT, incumbe-nos organizar as contribuições dos 

participantes, ordenando-os tematicamente, em consonância com a temática geral do XXV 

Encontro Nacional do CONPEDI e de forma a tornar minimamente coerente a organização 

da diversidade temática e metodológica presente no corpo de textos apresentados. Assim, 

tendo em vista o arco temático “Direito e Desigualdades: diagnósticos e perspectivas para um 

Brasil justo”, organizamos da seguinte forma os trabalhos apresentados no GT História do 

Direito do XXV CONPEDI:



1) História do Direito e do Pensamento Jurídico

2) História do Direito na Europa

3) História do Direito e construção do Estado brasileiro

4) História Constitucional brasileira

No primeiro bloco, História do Direito e do Pensamento Jurídico, inauguramos o volume, em 

homenagem à temática geral do XXV Encontro Nacional do CONPEDI, com uma reflexão 

de caráter metodológico sobre a Nova História, a partir do estudo da obra Las mujeres ante la 

ley en la Cataluña moderna, de Isabel Pérez Molina, que aborda a condição das mulheres na 

Idade Moderna. No texto intitulado Melheres perante a lei na Catalunha moderna, Maria 

ereza Fonseca Dias pretende contribuir para a compreensão dos fenômenos sociojurídicos do 

passado relacionados à temática de gênero.

Em seguida apresentamos textos que abordam aspectos de uma historiografia dos conceitos, 

o primeiro intitulado O conceito de Justiça na História, escrito por Ana Carolina Nunes 

Furtado e o segundo O conceito de soberania entre a formação das cidades medievais e a 

sociedade internacional clássica, escrito por Marcelo Markus Teixeira e Idir Canzi. Nesse 

último, a pesquisa histórica sobre o conceito de soberania leva a uma problematização da 

noção de soberania na Idade Média, abrindo espaço para se discutir a modernidade desse 

conceito em face do surgimento de uma sociedade de Estados, assim como do Direito 

Internacional.

O segundo bloco é composto por artigos que abordam temas variados da história do direito 

na Europa. Dada a proximidade temática com o último texto do bloco precedente, 

inauguramos esse grupo de textos com o ensaio Estado, Direito e religião na ordem jurídica 

medieval, em que Viviane Lemos da Rosa e William Soares Pugliese desenvolvem diferentes 

aspectos da ordem jurídica medieval, com enfoque nos temas do pluralismo jurídico, da 

ausência de unidade politica e da importância que a religião adquiriu na formatação de uma 

cosmovisão medieval. Os dois últimos textos desse bloco recuperam expressões do Direito 

Romano, com enfoque sobre a visão romanista da estrutura familiar. No texto A família 

romana: contributo histórico-jurídico, no qual Maisa de Souza Lopes e Vivian Gerstler 

Zalcman, no qual se pretende recuperar a contribuição daquela visão para o contexto atual e 

no estudo. Já Ricardo Alejandro Lopez Tello e Adriana Silva Maillart, no ensaio Tribuno da 

Plebe: contextualização histórica do acesso à justiça por métodos extrajudiciais de resolução 

de conflitos, têm por objetivo analisar a luta e o resultado das reivindicações da plebe, 



enquanto excluídos na sociedade, sobretudo no que diz respeito às suas chances concretas de 

“acesso à justiça”, pela via do “Tribuno da Plebe”.

O terceiro bloco de artigos, reunidos sob a temática História do Direito e construção do 

Estado brasileiro tratam de aspectos variados da formação do direito e das instituições 

jurídico-políticas brasileiras, da época colonial à República. O bloco é integrado por textos 

sobre o direito penal colonial, de autoria de Karina Nogueira Vasconcelos e Rodrigo Teles de 

Oliveira e intitulado Penalidade e Colônia: da liberdade punitiva às Ordenações Filipinas 

numa análise da punibilidade dos homens livres na capitania de Pernambuco; sobre as 

origens do contrato de arrendamento rural no Brasil, no estudo apresentado por Luís Felipe 

Perdigão de Castro no texto Os contratos de arrendamento rural no Brasil: origens históricas; 

assim como sobre a História do Federalismo Fiscal no Brasil Império, Guilherme Dourado 

Aragão Sá Araujo e Maria Lírida Calou De Araújo e Mendonça, em que se aborda a 

influência do modelo federalista norte-americano no movimento descentralizador no Brasil 

da década de 1830, a partir da pesquisa historiográfica e da análise de estudos financeiros e 

de documentos político-legislativos do Império. Outro interessante estudo é Uma análise da 

elaboração do Código Comercial brasileiro à luz da doutrina e debates legislativos históricos, 

em que Alexandre Ferreira de Assumpção Alves e Raphael Vieira da Fonseca Rocha 

discorrem acerca dos debates na Câmara dos Deputados nos anos que precederam a 

promulgação do Código Comercial Brasileiro em 1850, dando relevo à votação do projeto 

em bloco. Nesse segmento, destaca-se ainda, como particularmente afinada com o campo 

temático do XXV CONPEDI, a pesquisa de Jahyra Helena Pequeno dos Santos e Ivanna 

Pequeno dos Santos sobre a demanda pelo voto feminino no Brasil e sua abordagem histórica.

O quarto e último segmento, sobre História Constitucional Brasileira inicia-se com uma 

interessante reflexão sobre as expressões da temporalidade na história constitucional 

brasileira, elaborada por Luiz Fernando de Oliveira no artigo Tempo que passa, tempo que 

fica: o prescritível e o imprescritível como expressões de temporalidades na história 

constitucional brasileira. Em seguida apresentam-se pesquisas diversas sobre as 

transformações históricas em diferentes aspectos do constitucionalismo brasileiro, como 

ocorre nos textos A evolução do modelo burocrático de gestão brasileiro na República, de 

autoria de Daniela Almeida Bittencourt e Fabrizia Angelica Bonatto Lonchiati; A tutela 

constitucional da cultura no Brasil, de Letícia Menegassi Borges e Análise da gestão privada 

de recursos públicos a partir da contextualização histórica das políticas publicas de saúde no 

Brasil, escrito por Elda Coelho De Azevedo Bussinguer e Shayene Machado Salles. Ainda 

nesse bloco, uma reflexão sobre a evolução do constitucionalismo brasileiro à luz da nova 



perspectiva do constitucionalismo latino-americano, no trabalho Texto e contexto do 

constitucionalismo brasileiro: releituras a partir do constitucionalismo latino americano do 

século XXI, que tem por autor Pedro Henrique Nascimento Zanon.

Dois textos abordam a temática da história das transições políticas no Brasil. De forma mais 

direta, o texto Poder Judiciário, Regime Autoritário e Memória: a narrativa institucional 

sobre o regime autoritário, de Vanessa Dorneles Schinke, descreve a narrativa oficial sobre a 

atuação do poder judiciário durante o regime autoritário de 1964-1985 que foi apresentada 

nos espaços de memória da justiça comum brasileira. Já o texto De Médici a Marighella: uma 

história “certa”escrita por linhas tortas, ou uma história “torta” escrita por linhas certas, 

escrito por Filipe Segall Tavares , José Maria Barreto Siqueira Parrilha Terra , parte de relato 

de um caso relacionado com a temática dos “lugares da memória” para empreender um 

debate, a partir de Michel Foucault, sobre aspectos epistemológicos da história do direito.

Veja-se, pois, uma amostragem da produção cientifica no campo da História do Direito no 

Brasil, que convidamos nosso leitor a visitar.

Prof. Dr. Álvaro Gonçalves Antunes Andreucci (UNINOVE)

Profa. Dra. Juliana Neuenschwander Magalhães (UFRJ)

Prof. Dr. Ricardo Marcelo Fonseca (UFPR)
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“MULHERES PERANTE A LEI NA CATALUNHA MODERNA”: REFLEXÕES 
SOBRE A NOVA HISTÓRIA PARA A COMPREENSÃO DE FENÔMENOS 

SOCIOJURÍDICOS

“WOMEN BEFORE THE LAW IN MODERN CATALONIA”: REFLECTIONS ON 
THE NEW HISTORY TO UNDERSTANDING SOCIO-JURIDICAL PHENOMENA

Maria Tereza Fonseca Dias 1

Resumo

Este trabalho tem por escopo refletir sobre as metodologias da “Nova História”, a partir do 

estudo da obra Las mujeres ante la ley en la Cataluña moderna, de Isabel Pérez Molina, que 

retrata a condição das mulheres na Idade Moderna. O objetivo do trabalho foi avaliar quais os 

elementos metodológicos desta “Nova História” contribuem para a compreensão dos 

fenômenos sociojurídicos do passado. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica 

interdisciplinar. Considerando os aspectos e temáticas que a “Nova História” pode abordar, 

concluiu-se que ela contribui para a construção e compreensão dos fenômenos sociojurídicos 

do passado, notadamente nas temáticas de gênero.

Palavras-chave: “nova história”, História das mulheres, Metodologia da história, Idade 
moderna

Abstract/Resumen/Résumé

This work reflects on the methodologies of "New History" (Nouvelle Histoire), from the 

book “Women before the law in Modern Catalonia”, written by Isabel Pérez Molina, who 

portrays the condition of women in the Modern Age. The objective was to evaluate which of 

the methodological elements of this “New History” contribute to understanding the socio-

juridical phenomena of the past. The methodological approach used included 

interdisciplinary literature. Considering the aspects and subject-matter that the "New History" 

can address, the analysis concluded that it contributes to the construction and understanding 

of the socio-juridical phenomena of the past, notably in gender affairs.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: "new history", Women's history, Methodology of 
history, Modern age
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1 Introdução 

 

O presente trabalho tem por escopo promover reflexões sobre as metodologias da 

“Nova História” (Nouvelle Histoire) para a compreensão dos fenômenos jurídicos do passado.1 

Segundo Peter Burke, "Os historiadores tradicionais pensam na história como essencialmente 

uma narrativa dos acontecimentos, enquanto a nova história está mais preocupada com a análise 

das estruturas." (BURKE, 1990, p. 12) 

Estas reflexões serão promovidas a partir da pesquisa histórica Las mujeres ante la ley 

en la Cataluña moderna, de Isabel Pérez Molina, da Universidade de Granada, obra que retrata 

as mulheres na Idade Moderna, passando, em seguida, para a descrição da condição social das 

mulheres na Europa, na Espanha e na Catalunha. A obra foi estruturada a partir da discussão 

dos seguintes temas e capítulos: cultura, trabalho, as bruxas, reforma e contrarreforma, as 

mudanças do Século XVIII e a família. A escolha deste trabalho deveu-se ao fato de que o 

mesmo tratou de descrever a metodologia utilizada para a compreensão do fenômeno histórico-

jurídico - o que permitiu compreender o papel da Nova história neste processo. 

A temática abordada por Perez Molina é a história das mulheres e o direito e, segundo 

a autora, foi escolhida pelo fato de que “[...] no decurso dos últimos anos a história das mulheres 

foi uma das áreas de investigação mais ativas e frutíferas no quadro da historiografia” (PEREZ 

MOLINA, 2008, p. 11). 

Este tema, segundo a autora, funciona como critério metodológico de pesquisa, haja 

vista que os gêneros (homem/mulher) passam a ser utilizados como categoria histórica de 

análise, ou seja, através dessa abordagem os textos históricos passam a ser lidos através de outro 

prisma. Assim, (re) inserir a mulher na história da humanidade cria nova categoria de análise 

conceitual e novo modelo interpretativo dos dados, de forma a questionar o que antes se 

concebia como uma história em neutro/masculino2. 

A autora acredita que somente através dessa perspectiva é que se constrói uma 

verdadeira “História Total”, tal como propugnada pela Escola dos Annales3, notadamente por 

                                            
1 Neste trabalho utilizou-se a expressão “Nouvelle Histoire” em seu sentido ampliado, que inclui a Escola dos 
Annales e a Nova História em sentido estrito, desenvolvida a partir da década de 1970, conforme a concepção de 

José Carlos Reis (1994).  
2 Nesse sentido Pérez Molina (2008) afirma que os homens descreveram e valoraram sua experiência, 

denominando-a “História Universal”. 
3 A Escola dos Annales é uma das mais notáveis escolas históricas, cuja atividade começou no início do Século 

XX. No âmbito desta verdadeira escola de pensamento, “A História inclui qualquer traço ou vestígio das coisas 

que o homem fez ou pensou, desde o seu surgimento sobre a terra [...] Por método, ‘A Nova História deverá 

utilizar-se de todas as descobertas sobre a humanidade, que estão sendo feitas por antropólogos, economistas, 

psicólogos e sociólogos’” (ROBINSON apud BURKE, 1997, p. 20) 
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Braudel4 e Fèbvre. Pérez Molina, dessa forma, não compreende a “História Total” como 

conjunto de dados empíricos e de pensamento (“mentalidades”) descritos num determinado 

tempo e espaço, mas uma história de homens e de mulheres. 

Na análise da história das mulheres feita por Pérez Molina, percebeu-se a influência 

de elementos da “Nova História”, tais como o tratamento de novas temáticas mais relacionados 

ao quotidiano e à marginalidade. 

Apesar de suas peculiaridades, os novos métodos históricos possuem similitudes que 

os contrapõem veementemente aos métodos tradicionais. Entre as características dos novos 

métodos históricos destaca-se, a recusa de uma história superficial e simplista, preocupada tão 

somente com a busca das origens, daí por que os historiadores estão sempre à procura de um 

conhecimento profundo e total. 

A preocupação com a metodologia da história na compreensão dos fenômenos 

sociojurídicos revela-se no fato de que a produção acadêmica do conhecimento jurídico em 

teses e dissertações, em que pese quase sempre contar com um capítulo dedicado à história - 

história do direito, história de algum instituto jurídico ou a história de um personagem de relevo 

no mundo jurídico – raras vezes revela o cuidado metodológico necessário para a tal fim. 

António Manuel Hespanha, ao tratar da necessidade de fazer história do direito a partir 

de questionamentos, de fundamentos e de métodos afirmou que “[...] a tarefa historiográfica 

não pode decorrer sem a adesão a um modelo explicativo prévio que permita seleccionar as 

questões relevantes e relacioná-las entre si, adoptar as estratégias de pesquisa adequadas, 

estabelecer ligações entre os factos apurados pela investigação empírica." (HESPANHA, 1978, 

p. 16) 

Segundo Miracy Gustin, quando se preocupam em descrever a metodologia utilizada, 

essas histórias do direito foram e ainda são escritas através de uma “metodologia tradicional” 

do conhecimento histórico. Para a autora, 

[...] é preciso entender que ‘História do Direito’ é história, porquanto o 

historiador do Direito utiliza-se de metodologias próprias à ciência 

histórica e relaciona-se com os novos problemas e novos objetos das 

ciências auxiliares da História. (GUSTIN et al, 2007, p. 26) 

 

De toda a fundamentação dada do conhecimento histórico ao longo do tempo - que de 

resto coincide com aquela dada ao conhecimento científico – parte-se do pressuposto que, para 

                                            
4 Afirma Peter Burke que “[...] a obra de Braudel é importante por sua síntese entre o que pode ser denominado a 

‘pequena história’ do dia-a-dia, facilmente  transformável em mera descrição, anedotário ou antiquarismo, e a 

história das grandes tendências socioeconômicas da época”. (BURKE, 1997, p. 60) 
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que possa existir a corroboração ou a falsificabilidade5 do conhecimento histórico, é mister que 

se produza o mínimo indispensável para que isso aconteça: a utilização de uma metodologia.  

Nesse sentido, Pedro Demo afirma que “A falta de preocupação metodológica leva à 

mediocridade fatal” (DEMO, 1995, p. 12) 

Além da influência marcante do Positivismo, a história do Direito, metodologicamente 

falando, não tem trabalhado a relação constante que deve existir entre o arcabouço teórico da 

pesquisa desenvolvida, os dados da realidade e as percepções levantadas sobre o objeto de 

pesquisa.  

Assim, as introduções históricas das teses e dissertações na área jurídica são, em sua 

grande maioria, capítulos à parte do trabalho e/ou mera compilação de textos doutrinários pouco 

embasados e documentados. 

No que concerne ao material de pesquisa e de fontes, não há, ainda, farta bibliografia 

de metodologia da história aplicada ao Direito, nem mesmo estudos históricos aprofundados 

sobre o direito e suas instituições, de forma a compreendê-lo de maneira transdisciplinar6 - em 

que pese os diversos esforços recentes em fazê-lo, como ilustram as obras de Hespanha (1978), 

em Portugal e de Wolkmer (2010), no Brasil. 

Wolkmer, apontando as transformações recentes na história do direito, conclui que 

As profundas mudanças epistemológicas nas ciências humanas, os 

novos interesses (bioética, biodiversidade, ecologia, desenvolvimento 

sustentável, realidade virtual), a insurgência global de múltiplos 

conflitos sociais e as recentes transformações por que vêm passando as 

formas de vida contemporânea determinam uma renovação 

metodológica nos estudos históricos das instituições jurídicas e 

políticas. (WOLKMER, 2010, p. 21) 

 

Colocadas estas questões como pano de fundo, o problema deste trabalho foi 

identificar, num exercício comparativo, a influência da “Nova História” no trabalho de Pérez 

Molina, avaliando, que elementos metodológicos desta nova história podem contribuir para a 

construção e compreensão dos fenômenos sociojurídicos do passado, notadamente na temática 

das mulheres. Procurou também explorar, como questão secundária, a possibilidade de existir 

uma história total, de homens e mulheres. 

                                            
5 Segundo o sentido atribuído por Karl Popper (1993) em sua famosa obra “A lógica da pesquisa científica” 

publicada pela primeira vez em Nova Iorque, no ano de 1968. 
6 Uma disciplina possui natureza transdisciplinar quando se institui além das tradicionais fronteiras disciplinares 

(MIAILLE, 1989, p. 61) 
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A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica interdisciplinar  em textos de 

metodologia da história, história e história do direito, nacionais e estrangeiros, que explorassem 

a evolução das correntes de pensamento desta metodologia. 

 

2 “História tradicional” e “Nova história”: algumas correntes metodológicas da história 

 

2.1 Principais aspectos da “História tradicional”  

 

 A metodologia da história tradicional foi diretamente influenciada pelo 

Positivismo e exerce grande influência na construção da história do direito até os dias atuais. 

Dentre suas principais características, podemos dizer que a história tradicional: 

a) é uma história preocupada em construir o conhecimento através do 

reflexo fiel dos fatos do passado; 

b) procura eliminar todo fator subjetivo do conhecimento histórico; 

c) construiu a figura do historiador imparcial; 

d) é uma história vista como conjunto de fatos bem documentados. 

 

O positivismo, principal corrente da “História tradicional”, segundo Peter Burke (1997, 

p. 19) não era um movimento hegemônico, tendo em vista a produção de Michelet, Burckardt, 

Fustel de Coulanges e Marx, tendo congregado, por esta razão, diversas outras correntes 

metodológicas da história, das quais podem se destacar além do positivismo, o presentismo7 e 

a história social ou marxismo8.  

A partir dos trabalhos de Le Goff; Duby; Ariès (1986) e Adam Schaff (1980), 

apresentam-se os seguintes elementos do positivismo histórico, cujo principal expoente foi 

Leopold von Ranke, que influenciou historiadores ao menos três séculos posteriores, sendo 

referência até nossos dias9. A característica mais relevante desta corrente de pensamento, é 

                                            
7 O presentismo, enquanto reação ao Positivismo tem Hegel como seu precursor ao propugnar a inserção do fato 

subjetivo na história. Benedetto Croce, o “pai cultural” desta corrente, segundo Schaff, afirmou que “[...] a 

história é o pensamento contemporâneo projetado no passado” (SCHAFF,1980, p.108) e, por esta razão, fundada 
numa filosofia do espírito, pois: “[...] a esfera espiritual estende-se não apenas às atividades teóricas, mas 

também às atividades materiais, práticas” (SCHAFF,1980, p.108) e a intuição é o fundamento da existência da 

história porque cria o objeto de conhecimento. 
8 Influenciada pelo marxismo, esta corrente desloca a análise dos acontecimentos históricos do plano individual 

para o plano social e coletivo fundado na relação cognitiva da linguagem da abstração filosófica para a 

linguagem do concreto dos estudos históricos. Tem como principais expoentes: Adam Schaff; Kalr Mannheim; 

E.P.Thompson e Davis e como objeto central de análise a história política.  
9 Cf. sobre o autor e sua obra: MATA, Sérgio da. Ranke reloaded: entre história da historiografia e história 

multiversa. História da historiografia, Ouro Preto, n. 6, mar, 2011, p. 247-251. 
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primeiramente, não criar uma interdependência, na relação entre o sujeito/objeto do 

conhecimento histórico, que são vistos como objetos distintos. Quanto a relação tempo/espaço, 

além da indefinição de espaço, há uma preocupação pela busca das origens e a teleologia da 

história é contar o que realmente se passou – como reflexo fiel dos fatos do passado - em 

oposição à historiografia moralizante anterior a esta corrente.  

Hegel, citado por Schaff, considerava o conhecimento histórico “[...] como uma 

recepção passiva e um reflexo fiel dos fatos” (HEGEL apud SCHAFF,1980, p. 106). 

O historiador, por esta razão, deve ser imparcial e promover, do ponto de vista 

metodológico, a narrativa dos acontecimentos. Trata-se, segundo Leopold von Ranke, de uma 

“cripto-metafísica”, que trata a história “[...] como realidade plenamente reconstituída pelo 

historiador que a observa. (SCHAFF,1980, p. 104) 

A principal fonte de pesquisa no positivismo é documental e, por isto, a ciência histórica 

é um conjunto suficiente de fatos bem documentados. O conteúdo e temático está relacionado, 

em geral, à história dos grandes eventos, à narrativa dos acontecimentos políticos e militares; à 

crônica monástica, memória política e tratados de antiquários. 

Como principais críticas a esta corrente tem-se as seguintes assertivas: 

- no conhecimento histórico, o sujeito e o objeto constituem uma totalidade orgânica, 

agindo um sobre o outro e vice-versa; 

- a relação cognitiva nunca é passiva, contemplativa, mas ativa por causa do sujeito que 

conhece; 

- o conhecimento e o comprometimento do historiador estão sempre socialmente 

condicionados; o historiador tem sempre um “espírito de partido”. 

A partir destas críticas, outras escolas de pensamento da metodologia da história foram 

se constituindo, entre as quais se destacam a Escola dos Annales, a história da cultura, história 

das “mentalidades” e a Nova História, esta última considerada a terceira geração da Escola dos 

Annales, como descrito a seguir. A “Nova História” tem como aspecto central o fato de 

aglutinar diversas concepções distintas sobre a forma de como melhor tratar da construção da 

história. 

  

2.2 Principais aspectos da “Nova História” 

 

Esta “Nova História” é construída através de uma multiplicidade de fontes, e da 

necessidade de “ler nas entrelinhas”.  
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Quanto a esta multiplicidade de fontes, Duby afirma que “[...] nós utilizamos esse 

material, criticamente analisado, com a maior liberdade, tendo plena consciência de que jamais 

chegaremos a uma verdade objetiva” (DUBY, 1986, p. 11) 

Há uma variedade de núcleos temáticos, objetos, atores e com a valorização de uma 

história “problemática” e não meramente “automática”, como ocorria com a história tradicional.  

Jacques Le Goff, por exemplo, vai afirmar que neste contexto de novos núcleos 

temáticos 

“A história do quotidiano é uma visão autêntica da história porque 

representa uma das melhores formas de abordagem da história global, 

na medida em que atribui a cada actor e a cada elemento da realidade 

histórica um papel, no funcionamento dos sistemas, que permitem 

decifrar essa realidade” (LE GOFF, 1986, p.82) 

 

Para Ladurie (1987), os historiadores têm se interessado mais pelas massas que pelas 

elites, mais pela encarnação social das idéias do que pela produção intelectual dos grandes 

pensadores. Dessa forma, os principais temas abordados pelos autores contemporâneos, no trato 

da história, são: exame da história das idéias no seu quadro material e econômico, análise das 

principais obras no seu meio cultural ou no seu enquadramento sócio-cultural; estudo do 

enraizamento dos sistemas de pensamento religioso na sensibilidade popular, nas crenças 

gerais. 

Assim, a construção do tempo prioriza uma história da dinâmica social e não uma 

história estática; a história dos homens e não só dos líderes, a história das estruturas e não só 

dos acontecimentos; a história explicativa e não só a narrativa ou dogmática. Para Duby, “[...] 

o discurso histórico continua a ser uma forma de criação, no qual a sensibilidade e a arte de 

escrever desempenham, em meu entender, um papel necessário.” (DUBY,1986, p. 8) 

Como sói acontecer com inúmeros historiadores da nova história, Ladurie defende a 

ideia de mudança de perspectiva e de orientação metodológica afirmando, por exemplo, que a 

tônica dada aos seus trabalhos é a de uma história relativamente material ou social. Assim,  

[...] quer sob a influência de uma evolução geral da cultura francesa 

actual, que se afastou do marxismo desde há uns vinte anos, quer devido 

ao aprofundamento problemático [...], pareceu-me que o aspecto 

espiritual e o aspecto intelectual, em suma, o aspecto mental – que 

impregna tudo, pois a economia baseia-se também nas mentalidades -, 

merecia ser considerado para melhor compreender quem faz a história. 

(grifos acrescidos, LADURIE, 1987, p.113) 
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No que concerne ao tempo nesta nova história, busca-se uma história de longa duração, 

cujas estruturas mudam lentamente através da aceitação da diversidade de “mentalidades” e de 

pensamentos. 

Neste sentido, Aries afirma que  

A origem tem pouca importância, porque o que vem dar sentido às 

coisas é a articulação do fenômeno no sistema, e esta articulação não 

depende da origem dos elementos – como a linguagem não vai buscar 

o seu sentido à etimologia das palavras isoladas [...] não basta a 

inteligência dedutiva, é preciso intuição, imaginação e arte. (ARIÈS, 

1986, p. 30) 

 

 Apesar de alterar definitivamente o quadro da historiografia, alguns problemas 

surgem na metodologia da nova história: a construção do tempo, do espaço, a multiplicidade de 

agentes e de fontes e uma tendência ao determinismo. A própria ideia de história total é 

questionada pela maioria dos historiadores contemporâneos. Além disto, observa Ariès, que 

“[...] este fascínio pela mudança e pela diferença parece-me, actualmente, estar a desaparecer 

entre as gerações de historiadores mais jovens.” (ARIÈS, 1986, p. 27) 

 

3 A metodologia da história de Isabel Pérez Molina 

 

No estudo Las mujeres ante la ley en la Cataluña moderna (2008) a autora entende 

que a História é um conhecimento que, como todo estudo científico, pode sofrer modificações 

à luz de novos dados. Pérez Molina afirma que 

A história não é neutra, mas sim embasa-se numa seleção de dados do 

passado. O resultado depende da escala de valores que tomamos ao 

escolher a informação e dos questionamentos que fazemos às fontes. 

Depende, portanto, de quem faz e de quem apoia a tarefa do historiador. 

(PÉREZ MOLINA, 2008, p. 21) 

 

Os critérios metodológicos traçados pela autora nesse texto, circunscrevem-se a três 

aspectos principais: marco espacial e temporal, metodologia e fontes. 

O marco temporal utilizado por Molina é o do “Antigo Regime”, que compreende o 

período do Século XVII ao Século XIX, com ênfase dada ao Século XVIII. A escolha desse 

marco temporal deveu-se às seguintes razões: a) é um período de transição onde ocorreram 

diversos acontecimentos sócio-políticos na Europa e b) é o momento em que surgem as figuras 

mais relevantes do Direito Civil Catalão. Segundo Molina, “A eleição do Século XVIII para a 

documentação notarial e processual obedece ao fato de que este século constituiu um período 
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de mudança importante marcado na Catalunha em nível legislativo” (PÉREZ MOLINA, 2008, 

p. 14). 

O marco espacial de estudo, bem delimitado pela autora, é o território da Catalunha, 

por se tratar de uma região peculiar e própria. A documentação notarial analisada 

circunscreveu-se, notadamente, na cidade de Barcelona. A razão da escolha dessa área de estudo 

foi o fato de que “[...] o Principado da Catalunha conservou durante a época moderna suas 

instituições próprias e seu direito particular, os quais, por outro lado, contavam já com uma 

larga tradição até chegar a este período.” (PÉREZ MOLINA, 2008, p.13) 

Sua escrita histórica possui conotação urbana, tendo em vista a seguinte afirmação: “O 

interesse que desperta uma importante zona urbana como Barcelona marca esta eleição 

espacial” (PÉREZ MOLINA, 2008, p. 14)  

As fontes consultadas por Molina foram 668 documentos (capítulos matrimoniais e 

testamentos) expedidos por diferentes notários no período de 1770 a 1800. Foram utilizadas 

fontes de outros anos (1701 a 1707 e 1759 a 1770) para comprovar se havia algum tipo de 

variação dos institutos e práticas sociais; a legislação livre vigente no período estudado e obras 

de juristas catalãos dos Séculos XVII e XIX. Neste último século o levantamento foi feito para 

comprovar a persistência no tempo de algumas concepções e atitudes. Além disso, os 

documentos pesquisados referem-se a práticas tipicamente urbanas: assentamentos notariais de 

casamento, testamentos, codicilos e outros documentos, como doações, dotes e patrimônio. 

A realização deste trabalho, segundo Molina, teve por objetivo “[...] ajudar a entender 

o funcionamento da justiça moderna levando em conta a existência de uma hierarquia de 

gêneros.” (PÉREZ MOLINA, 2008, p. 13)  

Para alcançar essa finalidade, a metodologia utilizada procurou:  

 reconstruir o sistema de valores no qual se moviam as mulheres durante o Antigo 

Regime; 

 verificar a materialização do discurso jurídico nos documentos notariais; 

 intuir se esse discurso jurídico se refletia realmente na prática cotidiana e, 

sobretudo, na prática notarial. 

Ainda no intuito de compor a metodologia utilizada no texto, Isabel Pérez Molina faz 

rápida evolução histórica dos três principais modelos de história das mulheres: o feminismo 

materialista, a teoria dos gêneros e o pensamento da diferença sexual. 

A história das mulheres, segundo a autora, nasceu impulsionada pelo movimento 

feminista, pois as mulheres somente se converteram em sujeito histórico na medida em que se 

inseriram no processo político. 
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O feminismo materialista considera as mulheres como classe social e a base última da 

opressão feminina encontra-se na vida material, na exploração específica que padecem as 

mulheres. 

A teoria do gênero reivindica a utilização do gênero como categoria histórica 

imprescindível para realizar qualquer tipo de investigação. É uma teoria marcada pela 

interdisciplinariedade, especialmente quando se refere à diferenciação entre papéis sexuais 

físicos e papéis sexuais sociais, ou seja, o sexo biológico e o sexo social. 

O pensamento da diferença sexual, por sua vez, reconheceu a definição de uma 

identidade feminina independente dos processos que intervêm na formação da identidade 

masculina.  

O pensamento da diferença sexual parte da necessidade de sexualizar a análise haja 

vista que as relações sociais e o discurso que delas deriva não é neutro, mas sim um discurso 

sexuado em masculino, que identifica sexualidade masculina com sexualidade humana. 

Conclui Pérez Molina que, a despeito dessa construção histórica, surge o patriarcado, 

um sistema de dominação e subordinação das mulheres, que tem perdurado através das culturas 

e das épocas históricas. Para a autora, 

Ele implica que os homens têm o poder em todas as instituições 

importantes da sociedade em geral e que as mulheres são privadas de 

acessá-lo. Não implica que as mulheres não tenham nenhum tipo de 

poder ou que se as tenha privado por completo de direitos, influência e 

recursos. (PÉREZ MOLINA, 2008, p. 30) 

 

Observa-se, ainda, na obra estudada, uma influência da história social sobre as 

mulheres perante a lei na Catalunha Moderna, pois a autora considera a história social como o 

momento do surgimento da história das culturas populares, bem demarcada na obra de Natalie 

Davis (1997). 

Considerando o objetivo deste trabalho descrito anteriormente - comparar a 

metodologia da “Nova História” àquela utilizada por Isabel Pérez Molina, passa-se a análise 

das metodologias. 

 

4. Contrapondo a “Nova História” e a metodologia da história em “Mulheres perante a 

lei na Catalunha Moderna”  

 

De início, podemos afirmar que existem elementos que aproximam Pérez Molina da 

metodologia da “Nova história”, em que pese a autora não ter feito a indicação precisa desta 
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escola do pensamento na metodologia do seu trabalho. Entre esses elementos podemos destacar 

os seguintes: 

 

a) Tempo da escrita da história: momento contemporâneo 

Por se tratar de autora contemporânea, Pérez Molina sofre influência de inúmeros 

movimentos da “Nova História”. A autora mantém uma postura crítica diante da história 

tradicional, razão pela qual procura enfatizar as mudanças ocorridas nas últimas décadas no 

campo da história e justificar a escolha e a importância do tema que desenvolve. Neste sentido, 

afirmou que “Nos últimos vinte anos, os avanços na investigação história e na política feminista 

têm feito questionar o que antes se concebia como história [...]” (PÉREZ MOLINA, 2008, p. 

21). 

 

b) Crítica à História Social 

Pérez Molina reconhece o papel desempenhado pela História Social para o surgimento 

da história das mulheres, ao afirmar que: 

[...] os estudos de Natalie Z. Davis sobre a cultura popular, o trabalho e 

o papel das mulheres na sociedade do século XVI constituíram um 

avanço importante na investigação sobre as mulheres na Idade 

Moderna. Essas influências constituíram um ponto de referência para 

os estudos sobre a marginalidade, a família ou as associações. (PÉREZ 

MOLINA, 2008, p. 32) 

 

Segundo a autora, entretanto, novos estudos e a alteração de perspectiva da história 

fizeram com que essa tendência se superasse na metodologia da história, em que pese sua 

importância. 

 

c) Imparcialidade do historiador 

Pérez Molina (2008) - assim como outros historiadores contemporâneos - rompe com 

a neutralidade e a imparcialidade do historiador. Nas ciências sociais não mais persiste a ideia 

de distinção entre sujeito e objeto do conhecimento: o objeto é construído pelo sujeito ao mesmo 

tempo que esse é influenciado pelo objeto que quer conhecer, havendo uma interdependência 

entre eles.   

 

d) Análise de discurso 
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No trabalho de Pérez Molina percebeu-se a preocupação em trabalhar uma 

reconstrução do sistema de valores no qual se moviam as mulheres da Idade Moderna e de que 

maneira se realizava a materialização do discurso jurídico na prática notarial desse período. 

Trata-se de expediente utilizado por outros expoentes da Nova História, como 

Emmanuel Le Roy Ladurie. Em entrevista dada sobre a escrita de sua obra, o próprio autor 

concluiu que alterou a perspectiva de análise de suas obras, atribuindo maior valor à simbologia 

do discurso do que à descrição das coisas. Em Montaillou, por exemplo, Ladurie utilizou-se dos 

processos e interrogatórios inquisitoriais feitos por Jacques Fournier (futuro bispo de Avignon) 

para construir a história de uma massa esmagadora de gente miúda, camponeses, artesãos, 

comerciantes ínfimos, da aldeia de Montaillou, no sul da França. Na análise dessas fontes, 

afirmou o autor:  

As confissões estão escoradas, assentadas, nas descrições fornecidas 

pelos acusados sobre suas ‘fatias de vida’, cotidianas e substanciais. O 

que anima nosso prelado é o ideal de uma investigação (odiosa, no 

caso) sobre a verdade dos fatos. (LADURIE, 2008:17; grifos 

acrescidos) 

 

 

e) História problemática  

Como visto, a história problemática, e não meramente automática, é uma característica 

peculiar da Nova História e, em Pérez Molina, a problematização é um aspecto central de sua 

obra, seja pela escolha do tema, formas de abordagem, construção da metodologia da história a 

partir do gênero, entre outras questões anteriormente analisadas. 

 

f) Multiplicidade de métodos: história quantitativa e qualitativa 

O Positivismo, como visto foi, durante longo tempo, influência importantes do 

conhecimento histórico e dos métodos empregados pela História. Assemelhava-se muito aos 

métodos experimentais e quantitativos. A autora estudada não descartou o uso de fontes 

documentais e descrições quantitativas, mas as mesmas são instrumentais na medida em que 

ajudam a compreender, qualitativamente, o objeto de trabalho. Verifica-se, então, duas 

abordagens que se complementam: a qualitativa e a quantitativa, esta última com o auxílio de 

medidas e experimentações. 

 

g) Tempo e espaço 
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A autora preocupa-se com a delimitação espaço-temporal. Talvez essa seja uma 

obsessão necessária dos historiadores, no sentido de embasar a produção do conhecimento 

histórico. Como ocorre no pensamento da Nova História, a delimitação do tempo e do espaço 

não é rígida, na medida em que sua plasticidade ajuda a compreender o objeto que se quer 

compreender. Nesse sentido, Pérez Molina, quando delimita o tempo em que empreenderá suas 

análises históricas admite que algumas observações extemporâneas sejam feitas para 

compreender a influência e permanência de alguns institutos em época diversa, o mesmo 

ocorrendo com o local, dependendo, obviamente, do tema que está sendo trabalhado. É da 

autora a observação de que “Qualquer periodização é arbitrária e excludente [...] a história foi 

periodizada sem levar em conta as experiências das mulheres, que tinham sido sistematicamente 

consideradas como irrelevantes.” (PÉREZ MOLINA, 2008, p. 32) 

 

h) Fontes de pesquisa  

A principal fonte utilizada é a documental, com ênfase na análise de conteúdo dessas 

fontes. É sem dúvida muito difícil para Pérez Molina, sem recorrer a outras fontes de pesquisa, 

construir uma história das mulheres de determinada época através de assentamentos notariais 

de casamento, de testamentos e codicilos, razão pela qual passou a observar a legislação da 

época e as obras doutrinárias de diversos autores. As fontes utilizadas por Pérez Molina são 

mais restritas que as propostas pela “Nova História”, que apela pela sua multiplicidade. Um 

outro aspecto importante a ser abordado com relação às fontes utilizadas, diz respeito ao senso 

crítico com que as tratam. Neste sentido, Pérez Molina, em que pese se preocupar em apresentar 

as fontes utilizadas, não lhes dirige qualquer observação. 

 

i) Metodologia e marco teórico 

Pérez Molina, depois de citar as várias tendências do pensamento histórico, e, 

sobretudo, do pensamento feminista, não apresenta uma opção metodológica ou direções 

teóricas a serem seguidas em seu trabalho. Alguns autores que discutem epistemologia da 

ciência, acreditam que o marco teórico escolhido pelo autor é um dos componentes da 

metodologia a ser utilizada no trabalho. Nesse sentido, Pérez Molina não apresenta nenhuma 

dessas opções: não apresenta a metodologia a ser utilizada e nem mesmo o marco teórico 

adotado. 

 

j) História estrutural e História do acontecimento 
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Não se pretende solucionar a controvérsia sempre discutida nos estudos históricos 

sobre a importância dada ao acontecimento em detrimento de uma história tão somente 

estrutural. Alguns metodólogos, inclusive, entendem que o acontecimento compõe, 

inexoravelmente, a estrutura, impondo-lhe dinamismo e mudança. A autora analisada tende a 

fazer essa dupla análise, ora dando ênfase ao acontecimento, ora à análise das estruturas sociais. 

Na obra de Pérez Molina, portanto, a perspectiva estrutural é evidente. 

 

5 Conclusões  

 

Quanto a influência da “Nova História” no trabalho de Pérez Molina, sobre as 

“Mulheres perante a lei na Catalunha moderna” a partir da análise dos seus elementos 

metodológicos, demonstrou-se que a autora – em que pese não afirmar textualmente – produziu 

um trabalho atendo às principais questões metodológicas desta corrente de pensamento, 

notadamente quanto aos seguintes aspectos: a investigação histórica na política feminista; a 

ruptura com a neutralidade e a imparcialidade do historiador a partir da reconstrução do sistema 

de valores no qual se moviam as mulheres da Idade Moderna; história problemática e não 

apenas automática; multiplicidade de métodos - história quantitativa e qualitativa.  

Como críticas ao livro estudado - que não chegam a contrastar com a “Nova história” 

mas podem apontar para aperfeiçoamentos na metodologia desenvolvida, destacou-se a 

ausência de um referencial teórico mais bem definido e a maior pluralidade das fontes, vez que 

o trabalho centrou-se na análise documental. 

Para aqueles que sempre viram a História como conjunto de fatos do passado bem 

documentados - e por vezes empoeirados e mofados - o estudo das metodologias da história 

mostra o dinamismo, originalidade, imaginação e criatividade que podem ser dadas ao estudo 

e à escrita da história do direito. 

Além disto, considerando os aspectos e temáticas que esta “Nova História” pode 

abordar, ela tem mais condição hoje do que no passado, de contribuir para a construção e 

compreensão dos fenômenos sociojurídicos do passado, notadamente na temática das mulheres. 

Quanto a possibilidade de existir uma história total, de homens e mulheres, Pérez 

Molina acredita que somente se pode construir uma verdadeira história total com a inserção das 

mulheres no processo histórico. Entretanto, faz uma análise fracionada da realidade, 

observando tão somente a história das mulheres. Seu objetivo talvez seja construir a “outra 

metade” que falta à história. Assim, não se pode jamais afirmar que essa autora trabalha uma 

história total, mas sim, uma história parcial, somente das mulheres.  
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Trata-se de exercício importante para visibilizar atores e situações que até então não 

faziam parte da “história universal”. 
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